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Tendências dedica-se neste número ao tema da Reforma do 

Judiciário no Brasil. Com base em pesquisas da Coleção IDESP realizadas 

em 1996, 1997 e 2000, os dados deste Encarte apresentam as opiniões de 

juízes, procuradores e promotores sobre as questões da administração da 

Justiça, seu desempenho em várias áreas de atuação, e as propostas para 

sua melhoria. 

 

  A discussão sobre a lentidão da Justiça, sobre a definição de um 

órgão de controle externo ao Poder Judiciário e a necessidade de 

modernização do sistema são alguns dos pontos que têm ocupado lugar 

central nos debates sobre o desempenho da Justiça no país. Dentre vários 

temas tratados, os dados selecionados neste Encarte apresentam os 

posicionamentos dos operadores do sistema sobre essas questões. Por 

exemplo, para os juízes e os integrantes do Ministério Público, o número 

insuficiente de recursos humanos e materiais é um dos mais relevantes 

fatores explicativos da morosidade e baixo desempenho da Justiça. 

 

  Os dados também permitem avaliar a atuação do Ministério 

Público em áreas novas de defesa dos interesses sociais,  bem como seu 

posicionamento sobre a democratização da instituição. 

 

  Os dados do Encarte foram extraídos de pesquisas sobre o Poder 

Judiciário realizadas pelo Instituto de Estudos Econômicos, Sociais e 

Políticos de São Paulo, e que compõem a Coleção IDESP de Pesquisas por 

amostragem transferida para o CESOP em outubro de 2003. 
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8,7

28,4

28,9

30,2

42,8

52,6

53,2

70,2

M au funcio namento  do  M inistério  P úblico

A titude passiva de juí zes e o utro s o perado res do
direito  à  mo ro sidade do  sistema judicia l

M au funcio namento  do s C artó rio s

Inef ic iência administrat iva

F o rma de atuação  do s advo gado s

F o rmalismo  pro cessual exagerado

D ef ic iências do  o rdenamento  jurí dico

Insuf ic iência de recurso s (humano s, materia is  etc.)

 

Sobre a Morosidade da Justiça 
 
Dentre os vários aspectos que marcam o debate sobre a reforma do Poder Judiciário no Brasil, a 
morosidade da Justiça está no centro das opiniões. 
 
 

Segundo os Juízes entrevistados nesta pesquisa, a insuficiência de recursos lidera o conjunto de 
fatores considerados muito relevantes para explicar a morosidade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte:  IDE/BR00.ABR-1863 
Perguntas: Diversos fatores têm sido apontados como responsáveis pela morosidade da Justiça. Na sua opinião, qual a relevância 
dos seguintes fatores? 
 

(apenas % das respostas “muito relevante”) 

Fatores que explicam a morosidade 

% 



2000                                                            O Judiciário na opinião dos Juízes 

OPINIÃO PÚBLICA, Campinas, Vol. X, nº1, Maio, 2004, Encarte Tendências. p. 189-220 Tendências 192 

96,3

94,5

86,8

N úmero
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juí zes

F alta  de
info rmat ização

P recariedade
das

instalaçõ es

82,2

78,3

85,8

Just iça
Estadual

Just iça
F ederal

Just iça
T rabalho

61,8

66,3

59,5

Just iça
Estadual

Just iça
F ederal

Just iça
T rabalho

54,0

48,9

55,2

Just iça
Estadual

Just iça
F ederal

Just iça
T rabalho

 
 

A Morosidade da Justiça e a Insuficiência de Recursos 
 
Em relação à insuficiência de recursos, os fatores mais importantes apontados pelos entrevistados 
foram o número insuficiente de Juízes, a falta de informatização e a precariedade das instalações. 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte:  IDE/BR00.ABR-1863 
Perguntas: Com relação à insuficiência de recursos, qual a importância dos seguintes fatores para explicar a morosidade da Justiça?; 
Ramo do Judiciário 

Principais fatores explicativos da morosidade, por ramos do Judiciário 

(% de respostas “muito importante” e “importante”) 
(apenas respostas “muito importante”) 

% 

% 

% 

% 
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A Morosidade da Justiça e a Ineficiência Administrativa 
 

 
 
 
 

A “má gestão do fluxo processual” é 
apontada como principal fator que explica 

a morosidade da Justiça em relação à 
ineficiência administrativa. 

 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

Segundo o ramo da Justiça ao qual o 
entrevistado é vinculado, a distribuição 

dos fatores apontados como muito 
importantes apresenta variações, mas é a 

“ausência de administração ativa de 
casos” o principal fator apontado. 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
A “ausência de administração 
ativa de casos” é também o 
principal fator apontado pela 

maior parte dos Juízes de 
todas as faixas de tempo na 

magistratura 
 
 

 
 
 
 

 

Fonte:  IDE/BR00.ABR-1863 
Perguntas: Com relação à ineficiência administrativa, quais dos seguintes fatores o(a) Sr.(a) 
considera que são importantes para explicar a morosidade da justiça?; 
Ramo do Judiciário; Tempo na Magistratura 

% 

% 

% 
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33,1

59,2

61,2

P referência po r
estender a

duração  do s
lit í gio s

F alta  de preparo
técnico

A titude
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61,4

59,2

62,4

Just iça
Estadual

Just iça
F ederal

Just iça
T rabalho

64,4

57,5

54,8

Just iça
Estadual

Just iça
F ederal

Just iça
T rabalho

33,5

25,3

38,3

Just iça
Estadual

Just iça
F ederal

Just iça
T rabalho

 
A Morosidade da Justiça e a atuação dos advogados 
 
Para a maioria dos Juízes entrevistados, 61,2%, o fator mais importante que explica a morosidade 
da Justiça com respeito à atuação dos advogados é a “preferência por estender a duração dos 
litígios”. 
 
Dentre os Juízes vinculados à Justiça Estadual, uma pequena maioria, 64,4%, aponta a “falta de 
preparo técnico dos advogados” como, a mais importante explicação da morosidade da Justiça. 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

Fonte: IDE/BR00.ABR-1863 
Perguntas: No que se refere à forma de atuação dos advogados, que fatores em sua opinião ajudam a explicar a 
morosidade da Justiça? 
Ramo do Judiciário 

% 

% 

% 

% 

(% de respostas “muito importante”) 
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79,0

76,9

70,4

64,2

63,6

54,7

46,4

27,8

27,7

27,7

T ributária  na esfera F ederal

T ributária  na esfera Estadual

T ibutária  na esfera M unicipal

M ercado  de crédito

C o mercial/  Eco nô mica em geral
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T rabalhista

P ro priedade Industria l/  M arcas e P atentes

D ireito s do  co nsumido r

M eio  A mbiente

92,4

90,9

86,2

União

Estado s

M unicí pio s

 
A Morosidade da Justiça como estratégia 
 

Para os Juízes entrevistados, muitas pessoas, empresas e grupos de interesse recorrem à Justiça 
para “explorar a morosidade do Judiciário”.  

 

Os tipos de causas que apresentam maior freqüência dessa prática são as tributárias na esfera 
federal, com 90,5%, e tributárias na esfera estadual, com 88,6%.  

Entre as menos apontadas estão as causas de propriedade industrial/marcas e patentes,  
as causas sobre direitos do consumidor e as de meio ambiente,  

todas com menos de 30% de respostas. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 

 

Também o Governo, nos seus diferentes níveis, é acusado pelos Juízes de recorrer à Justiça para 
retardar o cumprimento de suas obrigações: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Fonte:  IDE/BR00.ABR-1863 
Perguntas: Afirma-se que muitas pessoas, empresas e grupos de interesse recorrem à justiça não para reclamar 
os seus direitos, mas para explorar a morosidade do Judiciário. Na sua opinião, em que tipos de causas essa 
prática é mais freqüente? 
 

Juízes consideram freqüente 
o uso da morosidade da 

Justiça pelo Governo 

Fonte:  IDE/BR00.ABR-1863 
Perguntas: E o governo, com que freqüência, em seus diferentes níveis, ele recorre à Justiça não 
para defender direitos, mas sim para retardar o cumprimento de suas obrigações? 

(% = soma das respostas “algo freqüente” e “muito freqüente”) 

(% = soma das respostas “algo freqüente” e “muito freqüente”) 

Opiniões sobre os tipos de causas que exploram 
a morosidade 

% 

% 
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20,6

76,4

Os contratos devem ser sempre respeitados,

independentemente de suas repercussões

sociais;

O Juiz tem um papel social a cumprir, e a

busca da justiça social justifica decisões que

violem os contratos.

21,4

17,6

17,3

41,8

25,6

40,6

28,2

53,1

Trabalhista
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Direitos do Consumidor

Meio Ambiente

Inquilinato

Previdenciária

Mercado de Crédito

Regulação de Serviços

Públicos

48,4

14,2

58,6

59,3

24,1

44,9

25,0

35,4

Trabalhista

Comercial

Direitos do Consumidor

Meio Ambiente

Inquilinato

Previdenciária

Mercado de Crédito

Regulação de Serviços Públicos

 

Opinião dos Juízes sobre suas decisões 
 
 

 

 

 
 
 
 
 
 

 
Mas, esse posicionamento varia segundo o tipo de causa a que se aplica: em causas sobre meio-
ambiente ou direitos do consumidor prevalece a visão social, enquanto em causas como  
a comercial ou a de inquilinato prevalece a defesa dos contratos. 
 

 

 
 
 
 

Fonte: IDE/BR00.ABR-1863 
Perguntas: Na aplicação da lei, existe freqüentemente uma tensão entre contratos, que precisam ser observados, e os 
interesses de segmentos sociais menos privilegiados, que precisam ser atendidos. Considerando o conflito que surge 
nesses casos entre esses dois objetivos, duas posições opostas têm sido defendidas: 

A. Os contratos devem ser sempre respeitados, independentemente de suas repercussões sociais; 
B. O juiz tem um papel social a cumprir, e a busca da justiça social justifica decisões que violem os contratos. 

Com qual das suas posições o Sr.(a) concorda mais? 
 

Fonte: IDE/BR00.ABR-1863 
Perguntas: Em que tipos de causas, em sua opinião, deve prevalecer a posição A (contratos devem ser sempre respeitados) 
ou a posição B (a busca da justiça social às vezes justifica decisões que violem os contratos)? 
 

Respeito aos contratos Decisões baseadas em justiça social 

% 

% % 

A grande maioria dos 
Juízes entrevistados 

afirma buscar a justiça 
social na tomada de 

decisões em situações 
em que há tensão entre 

contratos. 

(% = soma das respostas “algo freqüente” e “muito freqüente”) 
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4,6

17,0

23,8

51 ,9

2,8

Concorda

Tende concordar

Tende discordar

Discorda

NS/SOP

 
 

A Justiça e as Agências reguladoras de serviços públicos 
 
 
 
 
A tendência em privilegiar decisões baseadas em uma visão social também se expressa na opinião 

dos Juízes sobre o respeito às decisões tomadas pelas Agências 
reguladoras de serviços públicos. 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

Fonte: IDE/BR00.ABR-1863 
Perguntas: As agências reguladoras de serviços públicos (ANATEL, ANEEL e outras) têm a atribuição de 
julgar conflitos entre concessionárias e destas com os consumidores. Propõe-se que nesses casos o 
Judiciário respeite as decisões tomadas pelo colegiado dessas agências, limitando-se a garantir o respeito 
às normas processuais, e evitando que o conteúdo da disputa seja julgado outra vez. O(a) Sr.(a) concorda 
com essa proposta? 

Mais de 70% dos 
Juízes discordam ou 
tendem a discordar 
das decisões das 

Agências 
reguladoras. 

% 
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Muito bom/ Bom

13,8

28,2

17,4

46,3

85,5

Agilidade

Custas

Despesas

Previsibilidade

Imparcialidade

Ruim/ muito ruim

46,3

28,5

32,6

18,8

3,1

Agilidade

Custas

Despesas

Previsibilidade

Imparcialidade

Regular

39,9

43,4

49,9

34,8

11,5

A gilidade

C ustas

D espesas

P revisibilidade

Imparcialidade

 
Avaliação do Judiciário – Agilidade e desempenho 
 
Na pesquisa realizada em 2000, os Juízes avaliaram o Judiciário brasileiro em relação à agilidade, 
custas, despesas (com advogados, peritos etc.), previsibilidade e imparcialidade. 

 
 
 

Opiniões dos Juízes sobre o desempenho 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte:  IDE/BR00.ABR-1863 
Perguntas: Como o Sr.(a) avalia o Judiciário brasileiro como um todo em relação a: 
agilidade, custas, despesas, previsibilidade e imparcialidade. 

A avaliação 
“regular” 

predomina em 
quase todas as 
categorias. A 

avaliação 
“positiva” 

destacou-se 
para a 

imparcialidade. 
Para os  itens 

agilidade e 
despesas, 

predominam 
avaliações 

“negativas”. 

% 

% 

% 
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Medidas propostas para a melhora do desempenho do Judiciário 
 

Dentre as propostas para a melhoria do desempenho do Judiciário destacam-se a expansão do 
número de juizados especiais, a redução das possibilidades de recursos aos Tribunais Superiores, e 
o período de quarentena para a nomeação, para qualquer tribunal, de quem tenha exercido mandato 

eletivo ou ocupado cargo de ministro de Estado. 
 
 

 
 
 
 
 

Fonte: IDE/BR00.ABR-1863 
Perguntas: Diversas medidas têm sido sugeridas para melhorar o 
desempenho do Judiciário – isto é, para torná-lo mais ágil, acessível, 
previsível e imparcial. Gostaríamos de saber como o(a) Sr.(a) avalia as 
seguintes propostas, tendo em vista esse objetivo geral de melhorar o 
funcionamento da Justiça. 

Medidas consideradas muito positivas/ positivas 

Medidas consideradas nada positivas 

% 

% 

(apenas respostas válidas) 
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Medidas para agilização 
 
Entre as medidas adotadas pelos juízes entrevistados para agilizar a tramitação de processos nos 
seus tribunais ou comarcas, as mais citadas foram a informatização, o acesso remoto ao andamento 
dos processos e a agilização da distribuição de processos. 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

*Por exemplo, agrupar e decidir em conjunto processos com o mesmo conteúdo 
 
 
 
 
 

 

O alcance do Judiciário para melhorar a Justiça, na visão dos Juízes 
 
 

 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Fonte: IDE/BR00.ABR-1863 
Perguntas: Alguns tribunais/comarcas vêm tomando providências para agilizar a tramitação de processos. O(a) Sr.(a) 
poderia nos indicar em que medida as seguintes providências foram adotadas em seu tribunal/comarca nos dois 
últimos anos? 

30,4 38,6 

Uma pequena maioria 
dentre o conjunto de juízes 

considera que o melhor 
desempenho do sistema não 
necessita que a legalidade 

mude        depende da 
própria magistratura. 

Fonte:  IDE/BR00.ABR-1863 
Perguntas: Na visão de vários analistas, o funcionamento da Justiça poderia ser significativamente melhorado com mudanças ao 
alcance do próprio Judiciário, sem necessidade de alterações na legislação. Em uma escala de 0 a 10, em que zero significa que 
não há nada que a magistratura possa fazer, e em que dez significa que só depende dela melhorar o desempenho do sistema, em 
que situação o(a) Sr.(a) avalia que esteja o Judiciário no Brasil? 

Intensidade em que as providências foram adotadas no tribunal do 
entrevistado 

% 

% 
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Justiça
T rabalho

31,5 32,5
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T ende
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D isco rda N S/ SOP

 
 
 

O tempo gasto com atividades administrativas 
 
A maioria dos juízes entrevistados (74%) declarou gastar até 30% do seu tempo com atividades 
administrativas.  
 
 
 

 
 
 
 
 

 

Opinião sobre critérios de promoção 
 
A criação de indicadores quantitativos de desempenho é uma das formas de implementar o critério 
constitucional de aferir merecimento aos Juízes. As opiniões dos Juízes são predominantemente 
favoráveis a esse critério de promoção: 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

Os que mais gastam 
tempo com tais 
atividades estão 

vinculados à Justiça do 
Trabalho. 

Fonte: IDE/BR00.ABR-1863 
Perguntas: Estima-se que no Brasil os juízes gastem muito do seu tempo em 
atividades administrativas. Já na Alemanha e em Cingapura, por exemplo, os juízes 
dedicam todo o seu tempo a atividades judicantes. Gostaríamos de saber, no seu 
caso, que proporção do seu tempo o(a) Sr.(a) gasta em atividades administrativas? 
Ramo do Judiciário 

Fonte:  IDE/BR00.ABR-1863 
Perguntas: A Constituição (Artigo 93) cita como 

critérios para aferir o merecimento do juiz a presteza 
e a segurança no exercício da jurisdição. Uma forma 

de implementar essa diretriz consiste em criar 
indicadores quantitativos do desempenho dos juízes 
e utilizá-los como critério de promoção. Qual a sua 

opinião sobre essa proposta? 

% 

% 

% 



2000                                                            O Judiciário na opinião dos Juízes 

OPINIÃO PÚBLICA, Campinas, Vol. X, nº1, Maio, 2004, Encarte Tendências. p. 189-220 Tendências 202 

F requência em que são  to madas decisõ es so bre 
questõ es po lí t icas

8,7

34,3

39,0

12,3

3,2

2,5

Muito frequentemente

Frequentemente

Ocasionalmente

Raramente

Nunca

NS/SO

F requência em que as decisõ es são  baseadas em 
visõ es po lí t icas
4,0

20,7

20,4

1,9

1,7

51,3

Muito frequentemente

Frequentemente

Ocasionalmente

Raramente

Nunca

NS/SO

O bo m funcio namto  da eco no mia depende do  
Judiciário

50,4

34,2

9,6
4,2 1,5

C o nco rda T ende
co nco rdar

T ende
disco rdar

D isco rda N S/ SOP

 

Opiniões Gerais 
 

Sobre decisões políticas 
 

 
 

 

 
Sobre a politização do Judiciário 
 

 
 
 
 
 

 
Sobre o papel do Judiciário na Economia 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

43% dos Juízes consideram 
que com freqüência têm que 

decidir sobre questões 
políticas. 

Fonte: IDE/BR00.ABR-1863 
Perguntas: Argumenta-se que nos últimos anos os juízes têm arcado 
com o ônus de decidir sobre questões que são de caráter 
essencialmente político, e que portanto deveriam ser resolvidos pelos 
poderes políticos. Na sua opinião, com que freqüência isso ocorre? 
 

Fonte: IDE/BR00.ABR-1863 
Perguntas: No sentido oposto, argumenta-se que também o 
Judiciário se “politizou” muito nos últimos anos, o que faz com que 
por vezes as decisões sejam baseadas mais nas visões políticas do 
juiz do que em uma leitura rigorosa da lei. Na sua opinião, com que 
freqüência isso ocorre? 
 

Metade dos Juízes 
entrevistados afirma que o 
Judiciário se politizou nos 

últimos anos. 

Metade dos Juízes concorda que, 
com a redução do papel do Estado 

na economia, a importância do 
Judiciário aumentou. 

Fonte:  IDE/BR00.ABR-1863 
Perguntas: Tem-se afirmado que as reformas econômicas implantadas nos últimos dez anos, por reduzir muito a 
intervenção direta do Estado, aumentaram a importância do Judiciário para o bom funcionamento da economia. Nessa 
nova situação, a economia dependerá cada vez mais de um judiciário ágil, acessível, previsível e imparcial. O(a) Sr.(a) 
concorda com essa afirmação? 

% 

% 

% 
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Sem 

opinião

4,3

Concorda 

em termos

58,1

Concorda 

totalmente

26,5

Discorda 

totalmente

2,0

Discorda 

em termos

9,2

Discorda 

em termos

3,3

Discorda

0,4

Concorda 

Totalmente

43,4

Concorda 

em termos

51 ,2

Sem 

opinião

1 ,6

Grau de respo nsabilidade 
M uito  a lto /  A lto

80,3

70,8

68,3

63,2

55,2

49,3

45,7

40,0

24,6

 Legislat ivo  F ederal

 P o lí c ia  C ivil

 Execut ivo  F ederal

 Execut ivo  Estadual

 Legislat ivo  Estadual

 Judiciário

 P o lí c ia  M ilitar

 A dvo gado s

 M inistério  P úblico

Grau de responsabilidade

Muito alto/ Alto

86,5

85,7

76,6

65,6

64,3

52,9

45,5

37,7

28,3

25,8

20,9

 Legislativo Federal

 E xecutivo Federal

 E xecutivo Estadual

 Polícia Judiciária Estadual

 Legislativo Estadual

 Polícia Judiciária Federal

 Policia Militar

 Advogados

 Defensoria Pública

 Ministério Público Estadual

 Ministério Público Federal

 

Avaliação da Administração da Justiça 
 
Em 1996 e 1997 o IDESP realizou pesquisas com procuradores, promotores e membros do 
Ministério Público para uma avaliação da administração da Justiça. 
Os dados mostram uma diferença importante entre as duas pesquisas: em 1997, a tendência ao 
descontentamento predominava entre os membros do Ministério Público, destacando-se a  
opinião dos integrantes do Ministério Público Federal: 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Para os membros do Ministério Público, o Legislativo Federal é a instituição com maior 
responsabilidade pelo mau funcionamento da Justiça. Em seguida destacam-se os  
poderes Executivos Federal e Estadual. 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

Fonte: IDE/BR96.JUN-1861, IDE/BR97.SET-1862 
Perguntas: Tem-se afirmado que a administração da  Justiça no 
Brasil está em crise. O Sr.(a) concorda com essa afirmação? 
Na sua opinião, qual é o grau de responsabilidade das 
instituições e agentes listados abaixo pelo mau funcionamento 
da Justiça no Brasil? 

Em 1996 Em 1997 

Em 1996 Em 1997 

% 

% 

% % 

A Justiça está em crise 
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Ótimo/ Bom

69,3

52,9

48,0

46,9

36,3

32,6

29,8

29,6

22,9

19,3

13,5

11,3

Ministério Público Estadual

Supremo Tribunal de Justiça

Ministério Público Federal

Supremo Tribunal Federal

Justiça Comum Estadual

Justiça Eleitoral

Justiça Federal

Ministério Público Militar

Ministério Público do Trabalho

Justiça do Trabalho

Advocacia Geral União

Justiça Militar Estadual

Ruim/ Péssimo

3,4

8,4

8,8

11,0

16,0

20,7

23,3

10,5

11,9

22,9

15,7

40,5

Ministério Público Estadual

Supremo Tribunal de Justiça

Ministério Público Federal

Supremo Tribunal Federal

Justiça Comum Estadual

Justiça Eleitoral

Justiça Federal

Ministério Público Militar

Ministério Público do Trabalho

Justiça do Trabalho

Advocacia Geral União

Justiça Militar Estadual

Ót imo /  B o m

6 5 ,2

4 6 ,3

4 3 ,0

3 6 ,9

3 5 ,7

3 5 ,2

3 2 ,0

2 6 ,6

2 1 ,7

1 9 ,7

1 6 ,4

1 1 ,5

1 1 ,5

9 ,4

8 ,2

1 ,2

M inist .  Púb l. F ed eral- 1 º  g rau

Sup remo  Trib unal F ederal

M inist .  Púb lico  Est adual

Just iça Federal  -  1 ª  inst ância

Sup erio r  Tr ib unal d e Just iça

M inist .  Púb l. F ed eral- 2 º  g rau

M PF  -  T r ibunais Sup erio res

Just iça Eleit o ral -  TSE

T .R .F .  ( na sua reg ião)

Just iça Eleit o ral -  T .R .E.

Just iça C omum Est adual

Just iça do  T rabalho

D ef enso ria Púb lica

A dvocacia Geral da U nião

T rib unal d e C o nt as da U nião

Just iça M ili t ar  Est adual

R uim/  Péssimo

2 ,9

1 2 ,7

1 0 ,7

1 5 ,2

1 6 ,8

1 7 ,2

1 3 ,5

1 6 ,0

3 8 ,1

2 0 ,9

2 8 ,3

2 8 ,3

3 2 ,0

3 0 ,7

3 6 ,5

4 4 ,3

M inist . Púb l. F ed eral- 1 º  g rau

Sup remo  T ribunal Fed eral

M inist . Púb lico  Est ad ual

Just iça Federal -  1 ª  inst ância

Sup erio r  T r ibunal de Just iça

M inist . Púb l. F ed eral- 2 º  g rau

M PF  -  T r ib unais Sup eriores

Just iça Eleit o ral  -  TSE

T .R .F . ( na sua reg ião )

Just iça Eleit o ral  -  T .R .E.

Just iça C omum Est adual

Just iça d o  T rab alho

D ef enso ria Púb lica

A d vo cacia Geral  d a U nião

T rib unal d e C o nt as d a U nião

Just iça M ili t ar  Est adual

 
 

Avaliação de desempenho de órgãos e poderes 
 
Tanto os dados de 1996 quanto os de 1997 mostram uma tendência positiva dos integrantes do 
Ministério Público em avaliar a própria instituição. 
 

1996 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1997 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Fonte: IDE/BR96.JUN-1861, IDE/BR97.SET-1862 
Perguntas: De maneira geral, como o Sr.(a) avalia o desempenho dos seguintes órgãos e  poderes, nos últimos 12 meses? 

% 

% 

% 

% 
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Sem 
o pinião

1,0

M elho ro u 
po uco
29,9

M elho ro u 
muito
64,2

P io ro u 
po uco

0,5

N ão  
melho ro u 

nem 
pio ro u

4,3

C o nt inua 
igual

2,5

P io ro u 
muito

0,4

M elho ro u 
muito
60,2

M elho ro u 
po uco
34,0

Sem 
o pinião

2,9

 
 
 
 
O Ministério Público adquiriu novas atribuições com a Constituição de 1988, como a defesa da 
ordem jurídica dos interesses sociais e individuais indisponíveis e a defesa do regime democrático. 
Nas duas pesquisas, a maioria dos entrevistados avalia que a prestação da justiça no Brasil 
melhorou muito a partir de então. 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: IDE/BR96.JUN-1861, IDE/BR97.SET-1862 
Perguntas: Na sua avaliação, a prestação da justiça no Brasil melhorou ou 
piorou com as novas atribuições conferidas ao Ministério Público  pela 
Constituição de 1988? 

Em 1997 

Em 1996 

% 

% 
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21,0

17,0

12,2

31,8

34,2

31,5

21,0

24,0

24,6

Garantia dos princípios
constitucionais relativos ao

sistema tributário 

Garantia dos princípios
constitucionais relativos à

segurança pública

Garantia dos princípios
constitucionais relativos à

política urbana

Defesa das comunidades indígenas

51,6

31,6

7,8

Ót ima/ B o a

R egular

R uim/
P éssima

Garantia dos princípios constitucionais 

relativos à política fundiária e de reforma 

agrária

9,0

25,0

39,2

Ótima/ B o a

R egular

R uim/  P éssima

Controle ex terno da atividade Policial

13,4

28,7

30,5

Ótima/ B o a

R egular

R uim/
P éssima

7 0 ,9

5 8 ,2

5 9 ,8

2 3 ,8

3 3 ,2

2 9 ,9

4 ,1

5 ,3

7 ,8

Pro mo ção  d a
A ção  Penal

Púb lica

F iscal da Lei

D ef esa d o s
d ireit o s

const it ucionais
d o  cid ad ão

Ót ima/
B oa

R egular

R uim/
Péssima

Defesa das comunidades indígenas

16,8

25,4

26,6

Ótima/  B o a

R egular

R uim/
P éssima

Garantia dos princípios constitucionais 

relativos à política fundiária e de reforma 

agrária

19,7

38,5

32,0

Ótima/  B o a

R egular

R uim/  P éssima

Controle ex terno da atividade policial

8,2

32,8

53,3

Ótima/  B o a

R egular

R uim/
P éssima

 
Em 1997, as avaliações da atuação do Ministério Público Federal tendem a ser mais positivas do 
que as avaliações do ano anterior. Em específico, para dois dos três itens comparáveis – “defesa  

das comunidades indígenas” e “garantia dos princípios constitucionais relativos à política 
fundiária” – as avaliações são significativamente melhores.  

Não é o que ocorre, entretanto, com o “controle externo da atividade policial”: 
 
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 

1997 

Fonte: IDE/BR96.JUN-1861, IDE/BR97.SET-1862 
Perguntas: Como o Sr.(a) avalia a atuação do Ministério Público Federal nas seguintes funções, desde 1988? 

1996 

1996 1997 

% 

% 
% 

% % 

% 

% 

(O complemento para 100% refere-se a “não sabe”) 
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1996

79,4

79,2

69,6

50,6

39,6

34,9

29,5

15,5

Ministério Público

Judiciário

OAB

Juristas

Lideranças da Sociedade

Legislativo

Executivo

Serventuários da Justiça

1997

82,8

81,6

63,1

49,6

43,0

37,3

24,2

89,8Ministério Público

OAB

Judiciário

Juristas

Lideranças da Sociedade

Legislativo

Executivo

Serventuários da Justiça

1996

78,4

64,7

63,0

47,2

40,1

31 ,1

25,4

14,8

Ministério Público

Judiciário

OAB

Juristas

Lideranças da sociedade

Legislativo

Executivo

Serventuários do Min.  Público

1997

81,1

79,9

63,9

51,2

44,7

36,9

23,4

84,4Ministério Público

Judiciário

OAB

Juristas

Lideranças da sociedade

Legislativo

Executivo
Serventuários do Min.

Público

 

Controle externo do Poder Judiciário 
 

O controle externo do Judiciário é uma das questões mais polêmicas sobre a reforma do Judiciário. 
 

Os dados mostram que para os magistrados, ante a possibilidade desse órgão de  
controle ser formado, a preferência é que seja majoritariamente composto  

por membros do Ministério Público, do próprio Judiciário  
e membros da OAB (Ordem dos Advogados do Brasil). 

Entre as duas pesquisas, destaca-se o aumento da proporção  
de integrantes membros da sociedade. 

 
Composição do órgão de controle externo do Judiciário, segundo o Ministério Público: 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Controle externo do Ministério Público 
 

Com relação ao próprio Ministério Público, seus membros entrevistados seguem a mesma tendência 
com relação ao Judiciário: a maioria prefere que a composição do órgão de controle tenha a 
presença de membros do Ministério Público, Judiciário e membros da OAB. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Fonte: IDE/BR96.JUN-1861, IDE/BR97.SET-1862 
Perguntas: Na sua opinião, como deve ser integrado o órgão de controle externo do Poder Judiciário, caso ele venha a ser criado?; 
Na sua opinião, como deve ser integrado o órgão de controle externo do Ministério Público, caso ele venha a ser criado? 

% % 

% % 
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56,0

5,0

1,0

0,5

40,5

11,5

50,0

73,5

81,0

18,0

Eleito  pelo s membro s do  M inistério
P úblico  F ederal

D everia  ser esco lhido  pelo  P residente
da R epública, dentre o s integrantes da
carreira  do  M P F , co m a apro vação  do
Senado  F ederal, po r maio ria  abso luta

D everia  ser e le ito  pelo s cidadão s, tal
co mo  o co rre para a  esco lha do s cargo s

de execut ivo

D everia  ser esco lhido  pelo s ministro s
do  ST F

D everia  ser no meado  pelo  P residente da
R epública, a  part ir de uma lista  t rí plice

eleita pelo s integrantes do  M P F
T o talmente a  favo r
T o talmente co ntra

Contra em 

termos

9,6

Totalmente 

contra

4,1

Totalmente a 

favor

55,4 A favor em 

termos

28,8

Sem Opinião

2,1

 
A escolha do Procurador Geral da República 
 
 
 
Posicionamento sobre as formas de escolha 

 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
Opinião sobre o perfil técnico do Procurador Geral 

 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 

Fonte: IDE/BR97.SET-1862 
Perguntas: Qual a sua opinião sobre a forma de escolha/nomeação do Procurador Geral da 
República? 

Fonte: IDE/BR96.JUN-1861 
Perguntas: Ainda sobre o funcionamento da Justiça, o Sr.(a) é a favor ou contra os seguintes dispositivos legais ou 
propostas? 
b) Que o Procurador Geral da República tenha um perfil mais técnico do que político. 

Sobre as formas de 
escolha do Procurador 

Geral da República, 
destacam-se as opiniões 
fortemente contrárias à 

sua indicação pelo 
Supremo Tribunal 

Federal e à sua eleição 
pelos cidadãos. 

Em pesquisa anterior (1996), 
haviam concordado mais da metade 
dos entrevistados, que o Procurador 
Geral da República deveria ter perfil 

mais técnico do que político. % 

% 
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72,2

75,4

88,1

80,6

83,6

91,2

76,7

78,4

N úmero  insuf ic iente de
pro mo to res

N úmero  insuf ic iente de juizes

M au desempenho  da P o lí c ia

F alta de recurso s materiais
no  Judiciário

F alta de recurso s materiais
no  M P

F alta de recurso s materiais
na P o lí c ia

Excesso  de fo rmalidade no s
pro cesso s judicia is

Legislação  ult rapassada

78,7

84,0

84,8

76,2

79,9

93,0

83,6

73,0

77,2

37,0

1996

1997

1997

80,7

72,5

 Inst ab ilid ad e
d o  q uad ro

leg al

 Po ssib il id ad e
leg al d e alt o

número  d e
recursos

 

O Funcionamento da Justiça 
 

Quanto ao levantamento de fatores que obstaculizam o bom funcionamento da Justiça no país, nas 
duas pesquisas o número insuficiente de recursos humanos e a falta de recursos materiais à Polícia 
concentram as opiniões do Ministério Público, e têm suas avaliações agravadas no período. 
 

Obstáculos mais importantes ao bom funcionamento 
(fatores com mais de 70% das menções) 

 
 

  
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

Em 1996, a má formação profissional dos 
advogados também foi considerada um obstáculo 

importante para 77,2% dos entrevistados. Em 
1997, esse percentual cai para 37%. 

 

Em 1997, a instabilidade do quadro legal e a 
possibilidade legal do alto número de recursos 

surgiram como obstáculos importantes. Em 1996, 
esses fatores eram muito importantes para 52,9% 

e 45,5% dos entrevistados, respectivamente. 
 

Fonte: IDE/BR96.JUN-1861, IDE/BR97.SET-1862 
Perguntas: Na instância em que o Sr.(a) atua, qual a importância dos seguintes fatores como obstáculos ao bom funcionamento da Justiça no 
Brasil? 

Em 1996 Em 1997 

% 

% 
% 

Má formação profissional dos advogados 

 

(soma das respostas “muito importante” e “importante”) 

% 

Dificuldades do quadro legal 
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81,0

64,0

56,5

44,5

44,5

30,0

14,5

10,0

7,5

A cesso  do  M P F  às info rmaçõ es f iscais, bancárias e
das co municaçõ es sem auto rização  judicia l

P ro ibição  da at iv idade po lí t ico -part idária ao s
integrantes do  M P

F im do  sigilo  bancário  e  f iscal para agentes po lí t ico s
e membro s do  M P

Julgamento  exclusivo  pela Just iça F ederal de crimes
co ntra dire ito s humano s

F im da imunidade para o cupantes do  po der Execut ivo
e Legislat ivo

F o ro s co rrespo ndentes para pro cesso  de
impro bidade e açõ es penais

F im das prerro gat ivas de fo ro  em geral

A fastamento  de integrantes do  M P F  para o cupar
cargo s em co missõ es

P rát ica de advo cacia privada pelo s integrantes do
M P F

 
 
 
 

Na pesquisa de 1997, alguns dispositivos legais e propostas que afetam o exercício do desempenho 
do Ministério Público foram avaliados por seus membros entrevistados. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

Destaca-se a forte aprovação das propostas de acesso às informações bancárias, fiscais e de 
comunicação sem autorização judicial – 81%, de proibição de atividade partidária aos  

membros do Ministério Público – 64%, e do fim do sigilo bancário e fiscal para  
agentes políticos e membros do Ministério Público – 56,5%. 

 
 

Por outro lado, é o baixo apoio às propostas de afastamento de membros do MP  
para ocupar cargos em comissões, e de prática de advocacia privada  

pelos membros do MP, aprovadas por apenas 10% e 7,5%  
dos entrevistados respectivamente. 

 
 
 
 

Fonte: IDE/BR97.SET-1862 
Perguntas: Ainda sobre o funcionamento da administração da Justiça, o Sr.(a) é a favor ou contra os seguintes 
dispositivos legais ou propostas? 

1997 

% 

Opiniões totalmente favoráveis 
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58,6

54,1

49,2

48,0

46,7

46,7

29,5

25,4

25,2

20,1

1 7,6

1 5,2

Falta de apoio técnico a procuradores

Dificuldades na realização de perícias

Dificuldades na obtenção de provas

Resistência dos grupos econômicos (empresários,

banqueiros etc. )

Falta de especialização em problemas especí ficos

(ex.  poluição, f inanças públicas etc. )

Resistência ideológica de juízes

Ingerência do Poder Executivo

Resistência ideológica de procuradores

Despreparo jurídico de juízes

Falta de regulamentação legislativa

Insuficiência dos instrumentos processuais

Despreparo Jurídico de procuradores

 
 
Obstáculos à atuação na área dos direitos difusos,  
coletivos e individuais homogêneos 
 

A área de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos é um campo de atuação recente do 
Ministério Público e vários aspectos emergem como obstáculos ao seu bom funcionamento. 

Entre estes, os principais são a falta de apoio técnico e  
a dificuldade na realização de perícias. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                   (respostas “muito importante”) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: IDE/BR97.SET-1862 
Perguntas: No que se refere aos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos, qual a importância 
dos seguintes fatores como obstáculos a uma adequada prestação jurisdicional? 

1997 

% 

Obstáculos considerados muito importantes 
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71,3

66,8

64,3

51,2

49,2

43,0

41,8

39,3

34,0

27,5

27,0

22,5

22,1

14,3

12,7

10,7

Demora na apuração pela Polícia

Dificuldades na obtenção de informações protegidas pelo
sigilo bancário e/ou fiscal

Despreparo técnico de Policiais

Dificuldades na obtenção de provas

Falta de apoio técnico à procuradores

Dificuldades na realização de perícias

Falta de especialização em problemas específicos (ex.
mercado financeiro, ordem tributária, tráfico de drogas etc.)

Ingerência dos grupos econômicos

Falta de representação pelas autoridades administrativas
para fins criminais

Inadequação dos instrumentos processuais

Resistência ideológica de juízes

Insuficiência dos instrumentos processuais

Falta de regulamentação legislativa

Despreparo jurídico de juízes

Despreparo jurídico de procuradores

Resistência ideológica de procuradores

 
Obstáculos à atuação quanto à ação penal e à impunidade 
 
 
Os dados mostram que para o Ministério Público, o desempenho insuficiente da repressão penal 
decorre sobretudo da atuação da polícia, seja por sua dinâmica de apuração,  
seja pelo seu despreparo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                    

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: IDE/BR97.SET-1862 
Perguntas: No que se refere à ação penal e à impunidade, qual a importância dos seguintes fatores como obstáculos a 
uma adequada prestação jurisdicional? 

1997 

% 

Fatores que explicam o mau desempenho 

(respostas “muito importante”) 
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83,2

70,5

68,4

60,2

57,0

53,7

53,3

50,0

49,6

45,9

45,9

43,4

40,2

23,0

19,3

4,9

T ramitação  direta de inquérito s entre P o lí c ia  e  M P F ,
sem part ic ipação  do  Judiciário

Ext inção  da Just iça M ilitar Estadual

A mpliação  do  quadro  de pesso al da P o lí c ia  F ederal

Ext inção  da Just iça M ilitar F ederal

C riação  de Juizado s Especiais  C í veis  e  C riminais no
âmbito  da Just iça F ederal

D ireção  do s trabalho s de invest igação  po lic ia l pelo
M P

Vinculação  da P o lí c ia  T écnica ao  M P

M P  co m quadro  pró prio  de invest igado res

Unif icação  das P o lí cias C ivis  e  M ilitares estaduais

C o ntro le  Externo  do  P o der Judiciário  co m atribuição
de verif icar co ntas e gestão  administrat iva

C o ntro le Externo  do  M P  co m atribuição  de verif icar
co ntas e gestão  administrat iva

P o lí c ia  Judiciária  v inculada funcio nalmente ao  M P

R edução  das fo rmalidades pro cessuais

A tribuição  de efeito  vinculante às súmulas do s
T ribunais Superio res

A vo cató ria  para assunto s co nst itucio nais ( incidente
de inco nst itucio nalidade)

P o lí c ia  Judiciária  v inculada funcio nalmente ao  P o der
Judiciário

 
Propostas para melhoria do funcionamento da Justiça 
 
 
Em função das críticas ao mau desempenho da Justiça, várias propostas para melhoria do seu 
funcionamento contam com a aprovação do Ministério Público. 
 

Dentre as propostas com significativa aprovação pelos entrevistados em 1997,  
algumas abordam o relacionamento entre o Ministério Público e a Polícia.  

Nesse caso destaca-se a aprovação da proposta de envio dos autos de  
inquérito policial diretamente ao Ministério Público, sem passar  

pelo Judiciário (83,2% de aprovação). 
 

Outra proposta aprovada pela maioria dos entrevistados é a de direção  
dos trabalhos de investigação policial pelo  

Ministério Público (53,7%). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: IDE/BR97.SET-1862 
Perguntas: Diversas propostas têm sido feitas para melhorar o funcionamento da Justiça brasileira. Gostaríamos de saber se 
o Sr.(a) é a favor ou contra as propostas listadas abaixo. 

1997 

Opiniões totalmente favoráveis 

% 
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71 ,0

65,4

50,7

44,2

43,3

30,5

28,2

24,4

22,3

22,0

18,3

Transferência dos julgamentos dos crimes cometidos por

policiais militares da Justiça Militar para a Justiça Comum

Aumento do número de Juizados Especiais Cíveis e Criminais

Direção dos trabalhos de investigação policial pelo Ministério

Público

Implementação da Justiça agrária prevista na Constituição de

1988

Redução das formalidades processuais

Recurso a soluções extra-judiciais

Controle Externo do Poder Judiciário

Subordinação da Polícia ao Judiciário

Atribuição de efeito vinculante às súmulas dos Tribunais

Superiores

Avocatória para assuntos constitucionais (Incidente de

Inconstitucionalidade)

E liminação do poder normativo da Justiça do Trabalho para julgar

reajustes salariais e outros conflitos econômicos entre

 
 
 
 

Em 1996 a proposta com maior apoio dos membros do Ministério Público também abordava a 
relação com a Polícia: a transferência para a Justiça comum dos crimes cometidos por  
policiais militares, com 71% de aprovação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: IDE/BR96.JUN-1861 
Perguntas: Diversas propostas têm sido feitas para melhorar o funcionamento da Justiça brasileira. Gostaríamos de 
saber se o Sr.(a) é a favor ou contra as propostas listadas abaixo. 

1996 

Opiniões totalmente favoráveis 

% 
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1996

80,4

43,0

40,1

40,3

37,2

50,8

26,6

21,2

10,4

43,9

47,8

21,4

45,9

Crime

Controle externo da atividade

policial

Interesses individuais

Meio ambiente

Consumidor

Criança e adolescente

Pessoas portadoras de

deficiências

Idosos

Minorias étnicas

Patrimônio público e social

Controle da administração

pública

Patrimônio histórico e cultural

Serviços de relevância pública

(saúde, educação, lazer etc. )

1996

72,7

57,4

41,4

56,4

50,4

54,5

44,6

42,2

28,8

59,0

69,9

41,2

67,4

Crime

Controle externo da atividade

policial

Interesses individuais

Meio ambiente

Consumidor

Criança e adolescente

Pessoas portadoras de

deficiências

Idosos

Minorias étnicas

Patrimônio público e social

Controle da administração

pública

Patrimônio histórico e cultural

Serviços de relevância pública

(saúde, educação, lazer etc. )

 

 
 
A atuação do Ministério Público 
 

 
 
Os dados das pesquisas sobre as áreas priorizadas pelo Ministério Público permitem estimar as 
áreas que concentraram a atuação dos promotores e procuradores num período de 5 anos,  
entre 1994 e 1999.  
 
 
A área criminal é a que mais concentra as prioridades de atuação do Ministério Público.  
Em todo o período abordado, pelo menos 70% das prioridades de atuação foram direcionadas ao 
crime, com destaque para os 2 anos anteriores a 1996, com 80,4% das menções dos entrevistados. 
 

 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

Prioridade nos últimos 2 anos Prioridade nos próximos 2 anos 

Fonte: IDE/BR96.JUN-1861 
Perguntas: Assinale entre as áreas listadas abaixo a quais o Sr.(a) deu prioridade nos últimos 2 anos e quais o Sr.(a) gostaria de 

priorizar nos próximos 2 anos. 

% 
% 
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1997

76,7

34,5

39,5

27,4

14,9

14,9

11,0

21,6

49,5

48,0

27,5

40,2

58,9

31,7

30,0

C rime

C o nt ro le ext erno  da at ivid ade
p o licial

M eio  amb ient e

C o nsumid or e ord em
eco nô mica

C riança e ado lescent e

Pesso as p ort ado ras d e
d ef iciência

Id o so s

M inorias ét nicas

Pat r imônio  p úblico  e so cial

C ont ro le da administ ração
p úb lica

Pat r imônio  hist ó r ico  e cult ural

Serviço s d e relevância p úb lica

F iscal da lei  ( cust os leg is)

C o munid ades Ind í g enas

Po lí t ica f und iár ia e R ef o rma
A grária

1997

70,8

57,7

64,8

62,2

37,5

41,8

38,9

45,7

76,4

78,1

52,4

70,6

54,5

42,3

48,9

C rime

C o nt ro le ext erno  da at ivid ade
p o licial

M eio  amb ient e

C o nsumid or e ord em
eco nô mica

C riança e ado lescent e

Pesso as p ort ado ras d e
def iciência

Id o so s

M inorias ét nicas

Pat r imônio  p úblico  e so cial

C o nt ro le d a ad minist ração
p úb lica

Pat r imônio  hist ó r ico  e cult ural

Serviço s d e relevância p úb lica

F iscal d a lei  ( cust o s leg is)

C o munid ades Ind í g enas

Po lí t ica f und iár ia e R ef o rma
A grária

 
 
 

Na pesquisa de 1997, os dados dos Gráficos também  apontam áreas em que as expectativas de 
atuação dos procuradores e promotores é significativamente maior do que sua avaliação das 

atuações realizadas. Nesses casos, destaca-se a pequena atuação na área de defesa dos direitos 
difusos, coletivos ou individuais homogêneos, como: as áreas de proteção aos idosos, as minorias 

étnicas, a proteção à criança e adolescente, e os portadores de deficiência. 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 

Fonte: IDE/BR97.SET-1862 
Perguntas: Assinale entre as áreas listadas abaixo a quais o Sr.(a) deu prioridade nos últimos 2 anos e quais o Sr.(a) gostaria de 

priorizar nos próximos 2 anos. 

Prioridade nos últimos 2 anos Prioridade nos próximos 2 anos 

% 
% 
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P o sicio namento  ideo ló gico

11,6

55,6

27,2

5,6

Esquerda

C entro -esquerda

C entro

C entro -dire ita

6 6 ,7

4 8 ,1

4 8 ,1

4 0 ,7

3 7 ,0

3 7 ,0

3 3 ,3

3 3 ,3

3 3 ,3

2 9 ,6

2 2 ,2

1 8 ,5

1 8 ,5

1 8 ,5

7 ,4

C rime

M eio  amb ient e

Pat r imô nio  p úb lico  e so cial
Serviços d e relevância p úb lica

( saúde, educação  et c.)
C o nt ro le d a ad minist ração

p úb lica

F iscal da lei  ( cust o s leg is)
C o nt ro le ext erno  d a at ivid ad e

p o licial

C o munid ad es Ind í g enas
Po lí t ica f und iár ia e R ef o rma

A grária

M inorias ét nicas

C riança e ado lescent e

C o nsumid o r e o rd em eco nômica
Pesso as p o rt ad o ras d e

def iciência

Pat r imô nio  hist ó r ico  e cult ural

Id o so s

6 8 ,2

4 3 ,4

3 8 ,8

3 5 ,7

2 9 ,5

2 5 ,6

2 1 ,7

2 0 ,9

2 0 ,9

1 7 ,1

1 7 ,1

1 4 ,0

1 0 ,9

1 0 ,9

8 ,5

C rime

F iscal d a lei ( cust o s leg is)

Pat r imônio  púb lico  e social
C ont ro le da administ ração

p úb lica
Serviço s d e relevância p úb lica

( saúde, educação  et c.)

M eio  amb ient e
C ont ro le ext erno  da at ividade

p o licial

C o nsumid o r e o rd em eco nô mica

Pat r imônio  hist ór ico  e cult ural

M ino rias ét nicas

C o munidad es Ind í g enas
Po lí t ica f und iár ia e R ef o rma

A grária

C riança e ado lescent e
Pesso as p o rt ad oras d e

def iciência

Id o so s

 
 

A pesquisa de 1997 permite avaliar ainda a atuação do Ministério Público segundo o auto-
posicionamento ideológico dos procuradores. 

 
Para a maior parte das áreas de atuação não há diferenças significativas entre as menções dos 

procuradores, segundo seu posicionamento ideológico. Esta diferença ocorre com clareza para as 
áreas de defesa de minorias étnicas, de comunidades indígenas, de crianças e adolescentes e a 

política fundiária, nas quais há uma maior priorização por parte dos procuradores posicionados à 
esquerda. 

 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 

 

Mais da metade dos 
procuradores que se 

posicionaram 
ideologicamente 

definiram-se no campo 
ideológico de esquerda. 

Fonte: IDE/BR97.SET-1862 
Perguntas: As pessoas costumam dizer que têm opiniões de esquerda ou de direita. Imagine que o número 1 corresponda à 
esquerda e o 5 à direita. Assim, uma pessoa que fosse muito de esquerda estaria no número 1 e outra que fosse muito de direita 
estaria no número 5. Onde o Sr.(a) se colocaria nesta escala? 

Fonte: IDE/BR97.SET-1862 
Perguntas: Assinale, entre as áreas listadas abaixo, a quais o Sr.(a) deu prioridade nos últimos 2 anos e quais o Sr.(a) gostaria de 
priorizar nos próximos 2 anos.; 
As pessoas costumam dizer que têm opiniões de esquerda ou de direita. Imagine que o número 1 corresponda à esquerda e o 5 à 
direita. Assim, uma pessoa que fosse muito de esquerda estaria no número 1 e outra que fosse muito de direita estaria no número 5. 
Onde o Sr.(a) se colocaria nesta escala? 

% % 

% 

Centro-esquerda Esquerda 

% % 
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7 1 ,4

6 0 ,3

4 6 ,0

3 9 ,7

3 6 ,5

3 4 ,9

3 3 ,3

2 7 ,0

2 0 ,6

1 9 ,0

1 7 ,5

1 4 ,3

1 2 ,7

1 1 ,1

9 ,5

C rime

F iscal d a lei ( cust o s leg is)

C ont ro le da administ ração
p úb lica

C ont ro le ext erno  da at ividade
p o licial

Pat r imônio  púb lico  e social

Serviço s d e relevância p úb lica
( saúde, educação  et c.)

M eio  amb ient e

C o nsumid o r e o rd em eco nô mica

Pat r imônio  hist ór ico  e cult ural

Po lí t ica f und iár ia e R ef o rma
A grária

C o munidad es Ind í g enas

M ino rias ét nicas

Pesso as p o rt ad oras d e
def iciência

C riança e ado lescent e

Id o so s

7 6 ,9

7 6 ,9

5 3 ,8

5 3 ,8

4 6 ,2

3 0 ,8

3 0 ,8

2 3 ,1

1 5 ,4

7 ,7

7 ,7

7 ,7

0 ,0

0 ,0

0 ,0

C rime

F iscal d a lei ( cust o s leg is)

M eio  amb ient e

C ont ro le da administ ração
p úb lica

Pat r imônio  púb lico  e social

C ont ro le ext erno  da at ividade
p o licial

Serviço s d e relevância p úb lica
( saúde, educação  et c.)

Pat r imônio  hist ór ico  e cult ural

C o nsumid o r e o rd em eco nô mica

M inorias ét nicas

C o munidad es Ind í g enas

Po lí t ica f und iár ia e R ef o rma
A grária

C riança e ado lescent e

Pesso as p o rt ad oras d e
def iciência

Id o so s

 
 
 

São os procuradores auto-posicionados no centro e centro-direita que mais atuaram nas áreas 
criminal e controle da administração pública 

 
 
 
 

 

 
 
 
 
 

 

% 
% 

Fonte: IDE/BR97.SET-1862 
Perguntas: Assinale, entre as áreas listadas abaixo, a quais o Sr.(a) deu prioridade nos últimos 2 anos e quais o Sr.(a) gostaria de 
priorizar nos próximos 2 anos.; 
As pessoas costumam dizer que têm opiniões de esquerda ou de direita. Imagine que o número 1 corresponda à esquerda e o 5 à 
direita. Assim, uma pessoa que fosse muito de esquerda estaria no número 1 e outra que fosse muito de direita estaria no número 5. 
Onde o Sr.(a) se colocaria nesta escala? 

Centro Centro-direita 
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Sem 

opinião

2,0

Concorda 

em termos

63,5

Concorda 

totalmente

23,8

Discorda 

totalmente

2,9

Discorda 

em termos

7,8

52,9

38,5

36,5

22,5

20,5

20,1

19,7

17,6

13,5

11,5

O MP deve ser canal de demandas sociais para
alargar o acesso à justiça, transformando o Judiciário
em lugar privileg. para solução de conflitos coletivos

Cabe obrigatoriamente ao MP exigir da Admin.
Pública que assegure os direitos previstos na Const.

Fed., nas leis e nas promessas de campanha
eleitoral.

O MP deve desempenhar o papel de promoção da
conscientização e da responsabilidade da sociedade

brasileira

O compromisso com a justiça social deve preponderar
sobre a estrita aplicação da lei

O MP deve ser socialmente engajado e politicamente
ativo

O uso de drogas leves deve ser descriminalizado

O saber jurídico está dissociado da realidade
brasileira

A ocupação de terras improdutivas é uma forma
legítima de luta para a implementação da reforma

agrária

O MP deve basear sua atuação em um saber neutro e
despolitizado

A atuação do integrante do MPF deve ser orientada
pela unidade da instituição, tal como definida pelo

Colégio dos procuradores

O Ministério Público e a defesa da sociedade 
 

O Ministério Público considera as instituições da Justiça centrais para a defesa da sociedade. 
Mais da metade dos procuradores entrevistados concordam totalmente com a idéia de que o 

Ministério Público deve ser um canal de demandas sociais, e uma proporção significativa  
concorda que a instituição tem importante papel na conscientização  

da sociedade brasileira. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

O papel social 
afirmado pelo 

Ministério Público 
vem acompanhado 
da idéia de que as 

instituições da 
Justiça devem atuar 

para proteção da 
sociedade. 

Fonte: IDE/BR97.SET-1862 
Pergunta: Tem-se dito que a sociedade brasileira é 
hipossuficiente, isto é, incapaz de defender autonomamente os 
seus interesses e direitos, e que, por isso, as instituições da Justiça 
devem atuar afirmativamente para protegê-la. O Sr.(a) concorda 
com essa afirmação? 

É interessante que 
apenas 13,5% dos 

procuradores 
concordem totalmente 
que sua atuação deva 

ser despolitizada e 
neutra 

Fonte: IDE/BR97.SET-1862 
Pergunta: Em que medida o Sr.(a) 

concorda com as seguintes 
afirmações? 

(apenas % das respostas  
“concorda totalmente”) 

A sociedade brasileira é incapaz de defender  
seus direitos de forma autônoma 

% 

% 
Em 1997 



FICHAS TÉCNICAS 
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“O Ministério Público e a Justiça no Brasil”  

 

Pesquisa Data Universo Tipo de amostra 
N.º de 

entrevistas 

IDE/BR96.JUN–1861 
1º semestre de 

1996 

Procuradores e 
promotores de Justiça 
do Ministério Público 

Estadual e Federal 

20% dos procuradores e 
promotores em 7 estados 
da federação e mais 51 

integrantes do Min.Público 
Federal 

763 
entrevistas 
individuais 

 
 
 
 
 

 
“O Ministério Público Federal e a administração da Justiça no Brasil” 

 

Pesquisa Data Universo Tipo de amostra N.º de entrevistas 

 
IDE/BR97.SET–1862 

 

Julho a Setembro 
de  1997 

Ministério 
Público Federal 

Totalidade dos 
integrantes na ativa do 
Min.Público Federal, 
através de envio por 

correio dos questionários 

244,  de tipo  auto-
aplicadas, 

equivalentes a 47,3% 
do universo de 

pesquisa 

 
 
 
 
 

“A visão dos Juízes sobre as relações entre o Judiciário e a Economia” 
 

Pesquisa Data Universo Tipo de amostra N.º de entrevistas 

IDE/BR00.ABR–1863 Abril 2000 

 
Juízes da 

Justiça Federal, 
Estadual e do 

Trabalho 

Juízes de Primeira e 
Segunda Instâncias dos 

três ramos da Justiça, em 
11 estados da federação 

741, de tipo auto-
aplicadas 

 
 

 


